
 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
 
 
 

 
 

PROCESSO LICITATORIO: 66/2024 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 16/2024 

 
 

SECRETARIAS REQUISITANTES 

Secretaria Municipal de Saúde 

 
 

OBJETO 
Registro de preços visando a aquisição de dietas e fórmulas nutricionais para distribuição 
aos usuários do Sistema Único de Saúde do município, conforme solicitação do 
DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAUDE – PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA 
DE MINAS - MG, conforme condições previstas no edital e demais anexos quantidades e 
exigências estabelecidas neste instrumento. 

 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 322.333,00 

 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 19/07/2024  às 09:00h (horário de Brasília) 

ATENÇÃO: A prática das condutas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, 

dentre elas, deixar de entregar a documentação exigida para o certame; não 

manter a proposta; não celebrar o contrato ou não entregar a documentação 

exigida para a contratação, poderá implicar na aplicação da penalidade de 

IMPEDIMENTO DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM O MUNICÍPIO, por 

período que poderá chegar a até 3 (três) anos, em cumprimento à legislação 

vigente. 

Recomendamos a atenta leitura do instrumento convocatório e alertamos para 

o acompanhamento do andamento do certame e quanto à necessidade de 

cautela quando da apresentação das propostas, cuidando para que não ocorra 

desconexão, nem deixem de atender as solicitações do (a) pregoeiro (a), a fim 

de evitar a prática de condutas que poderá acarretar na aplicação das sanções 

previstas. 



 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

Menor Preço por Item 

 
 

MODO DE DISPUTA 

Aberto 

 
 

PREFERÊNCIA/EXCLUSIVIDADE ME/EPP/EQUIPARADAS 

SIM 

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO 

https:ammlicita.org.br/ 
 

 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO REGISTRO DE PREÇOS COMPRAS 

MUNICÍPIO DE BELA VISTA DE MINAS/MG-MG 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº16/2024 

(Processo Administrativo n° 66/2024) 

 
 

PREÂMBULO 

 
 

Torna-se público que o Município de Bela Vista de Minas, pessoa jurídica de direito 
público interno, doravante denominado P.M.B.V.M., por meio da Secretaria Municipal 
de Administração, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, 
na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 
785/2023 e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO 
 

1.1-Registro de preços visando a aquisição de dietas e fórmulas nutricionais para 
distribuição aos usuários do Sistema Único de Saúde do município, conforme 
solicitação do DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAUDE – PREFEITURA MUNICIPAL 
DE BELA VISTA DE MINAS - MG, conforme condições previstas no edital e demais 
anexos quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente, tal como 

instabilidade do sistema eletrônico ammlicita que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico, salvo comunicação do(a) 

pregoeiro(a) em sentido contrário. 



 

 

1.2 -A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu 
interesse. 

 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a 

eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
 

2.2. Em atendimento ao Inciso VIII DO ART.82 DA LEI 14.133/21, esclarece-se que 

é vedado aos órgãos ou entidades a participação em mais de uma ata de registro de 

preços com o mesmo objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, 

salvo na ocorrência de ata que tenha registrado quantitativo inferior ao máximo previsto 

no edital. 

 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que atenderem todas as 

exigências deste Edital e seus Anexos. 
 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão promotor da licitação por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que 

por terceiros. 
 

 

        3.3.Não poderão disputar esta licitação: 
 

3.3.1.Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
 

3.3.2.Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

 
3.3.3.Empresa responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 
 

3.3.4.Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

 

3.3.5.Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 
gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

3.3.6.Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 



 

 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
 

3.3.7.Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 
de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista; 

 
3.3.8.Agente público do órgão ou entidade licitante; 

 
3.3.9.Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 

 
3.3.10.Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
3.4. O impedimento de que trata o subitem 3.3.7 será também aplicado ao licitante 
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 
efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante. 

 
3.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 
e a empresa a que se referem os subitens 3.3.2 e 3.3.3 poderão participar no apoio 
das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão 
do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 
entidade. 

 
3.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico. 

 
3.7. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 
organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida 
nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas 
sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 
nº 14.133/2021. 

 
3.8. A vedação de que trata o subitem 3.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 
especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 
técnica. 

 

4. CREDENCIAMENTO 
 

4.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma 

eletrônica. 
 

4.2. O credenciamento exigido constitui-se em cadastro prévio de identificação, com 



 

 

a finalidade de agilizar o procedimento e permitir a efetiva participação dos 

interessados no certame. 
 

4.3. O cadastro deverá ser feito na plataforma AMMLICITA, por meio de chave de 

identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do sítio da Plataforma 

de Licitações da Licitar Digital (https:ammlicita.org.br/). 
 

4.4. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha 

pessoal intransferível para acesso ao sistema eletrônico, sendo que o credenciamento 

e sua manutenção dependerão de registro atualizado no Sistema de Cadastramento. 

4.5. O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva do licitante, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante legal, não cabendo 

ao provedor do sistema responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros, devendo o licitante comunicar formalmente 

ao provedor do sistema sobre qualquer irregularidade quanto ao uso da senha. 
 

4.6. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal 

do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica 

para realização das transações inerentes a este Pregão. 
 

4.7. Caso o licitante possua qualquer tipo de dúvida quanto à operacionalidade do 

sistema eletrônico, o mesmo deverá recorrer previamente ao manual do fornecedor 

disponibilizado no portal AMMLICITA, ou buscar auxílio por meio de um de seus 

canais de comunicação. 
 

4.8. Não cabe ao (a) pregoeiro (a) prestar ao licitante quaisquer informações ou 

orientações no tocante às funcionalidades do sistema, bem como buscar informações, 

esclarecimentos ou documentos junto ao provedor do sistema eletrônico, uma vez que 

os canais indicados no portal são os meios recomendados para estes fins e, ainda, 

pelo fato de que o (a) pregoeiro (a) não dispõe de acesso às ferramentas do sistema 

destinadas ao fornecedor. 
 

4.9. O licitante é o único responsável por obter todas as orientações necessárias 

quanto às funcionalidades do sistema eletrônico AMMLICITA no tocante a modalidade 

licitatória em que almeja participar, cabendo a este, de maneira bastante antecipada, 

dotar-se de todas as informações e capacitações necessárias para fins de atuar no 

uso desta ferramenta, não cabendo recorrer ao (a) pregoeiro (a) para o esclarecimento 

de dúvidas operacionais sobre o sistema eletrônico. 
 

5. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

5.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 

úteis antes da data da abertura do certame. 
 

5.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior 

à data da abertura do certame. 
 

5.3. Os interessados que tiverem dúvidas de caráter técnico ou legal quanto à 

interpretação dos termos deste Edital poderão solicitar os esclarecimentos pelo e-mail 



 

 

licitacoes@belavistademinas.mg.gov.br, pelo endereço eletrônico 

(https:ammlicita.org.br/). 
 

5.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 

previstos no certame; 

5.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
 

5.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização 

do certame. 

 
6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 

 
6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação 
de propostas e lances e de julgamento. 

 
6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 
pública; 

 
6.2.1. As propostas deverão ser cadastradas com 2 (duas) casas decimais após a 
vírgula, a depender do objeto da licitação; 

 
 

6.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item 
anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou 
o percentual de desconto. 

 
6.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 
sistema, que: 

 
6.4.1. Não incorre nas condições impeditivas do art. 14 da Lei Federal nº 14.133/21; 

 
6.4.2. Atende aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso I, da 
Lei Federal nº 14.133/21; 

 
6.4.3. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, 
conforme art. 63, inciso IV, da Lei Federal nº 14.133/21; 

 
6.4.4. A proposta apresentada para essa licitação está em conformidade com as 
exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e 
autenticidade dos documentos apresentados; 

 
6.4.5. A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme 
art. 63, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/21; 

mailto:licitacoes@belavistademinas.mg.gov.br,


 

 

 
6.4.6. Está ciente do edital e concorda com as condições locais para o cumprimento 
das obrigações objeto da licitação, conforme o art. 67, inciso VI, da Lei Federal nº 
14.133/21; 

 
6.4.7. Declara para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que 
não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) 
anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição 
Federal/88; 

 
6.4.8. Declara que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando 
trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º 
e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88. 

 
6.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 

do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021. 
 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar 
nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, 
de 2021; 

 
6.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 6.4.8 e 6.6 sujeitará o licitante às 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 
6.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a 
abertura da sessão pública. 

 
6.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

 
6.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a 
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de 
envio de lances. 

 
6.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 
6.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 
bloqueio de acesso. 

 
7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 



 

 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 

 
7.1.1. Valor unitário e total do lote e seus itens e/ou desconto; 

 

7.1.2. Marca dos produtos ofertados; 
 

7.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo 

de garantia etc. 
 

7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante; 
 

7.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para a contratação. 
 

7.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto. 
 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 

7.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 12 (doze) meses. 
 

7.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 

7.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão 

se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
 

7.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos 

seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
 

7.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 
 

7.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 

públicas. 
 

7.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado 

e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de 

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
 



 

 

termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso 

verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 
8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 
FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

8.1. A sessão pública será iniciada a partir do horário previsto no edital de licitação. 

8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da 

sessão pública. 
 

8.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o (a) 

pregoeiro (a) e os licitantes. 

8.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 

8.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado 

para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
 

8.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de 

desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado o 

intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta. 
 

8.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que 

cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,30 (trinta centavos). 
 

8.9. Observado o subitem 8.8, o licitante poderá solicitar a exclusão do lance na 

hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
 

8.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
 

8.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa 

    ; 
 

8.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública; 
 

8.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários; 
 

8.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 



 

 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação; 
 

8.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o (a) pregoeiro (a), auxiliado 

(a) pelo (a) agente de contratação, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 

definição das demais colocações; 
 

8.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 
 

8.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
 

8.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele 

que for recebido e registrado em 1º (primeiro) lugar. 

8.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 

8.15. No caso de desconexão com o (a) pregoeiro (a), no decorrer da etapa 

competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos 

licitantes para a recepção dos lances. 
 

8.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o (a) pregoeiro (a) persistir 

por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada 

somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo (a) 

pregoeiro (a) aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 

8.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

8.17.1. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 

da 1ª (primeira) colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto; 
 

8.17.2. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior; 
 

8.17.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
 

8.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da 

proposta do 1º (primeiro) colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao 

desconto definido para a contratação, o (a) pregoeiro (a) poderá negociar condições 

mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento; 
 



 

 

8.18.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o 1º (primeiro) colocado, mesmo após 

a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido pela Administração; 
 

8.18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes; 
 

8.18.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório; 

8.18.4. O (A) pregoeiro (a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 

de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 

já apresentados; 

8.18.5. É facultado ao (a) pregoeiro (a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo; 
 

8.19. Após a negociação do preço, o (a) pregoeiro (a) iniciará a fase de aceitação e 

julgamento da proposta. 
 

8.20. Na hipótese de o (a) pregoeiro (a) identificar alguma irregularidade, 

anormalidade ou erro durante a fase de formulação de lances e da negociação, poderá 

pausar a referida sessão para a realização de diligências. 

 
 

9. DA FASE DE JULGAMENTO 

9.1. Encerrada a etapa de negociação, o (a) pregoeiro (a) verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em 1º (primeiro) lugar atende às condições de 

participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame 

ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 

 

9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 

de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, 

de 1992. 
 

9.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o (a) pregoeiro (a) diligenciará para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 
 

9.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros; 
 

9.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação; 
 

9.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 



 

 

falta de condição de participação. 
 

9.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas 

as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
 

 

9.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
 

9.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

9.5.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
 

9.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 
 

9.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 
 

9.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

9.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
 

9.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do (a) pregoeiro (a), que comprove: 
 

9.6.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
 

9.6.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
 

9.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
 

9.8. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 

convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 

adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 
 

9.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poder   ser ajustada pelo fornecedor, no 

prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se 

comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 
 

9.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 
 

9.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 
 



 

 

9.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante ou da área 

especializada no objeto. 
 

9.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em 1º (primeiro) lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da 

proposta. 
 

9.12. Por meio de mensagem no sistema, será solicitado o envio das amostras, 

conforme estabelecido no termo de referência. 

9.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 

sistema. 
 

9.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 

justificativa aceita pelo (a) pregoeiro (a), ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 
 

9.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 

aceita(s), o (a) pregoeiro (a) analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado 

pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 

sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes 

no Termo de Referência. 

 
10. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
10.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 

para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 

exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 

2021. 
 

10.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem 

no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 

equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
 

10.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione 

no País, para m de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os 

documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no 

País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 

2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 

consulados ou embaixadas. 
 

10.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação 

técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada 

consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será 

observado o somatório dos valores de cada consorciado; 
 

10.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas 

de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico- 

financeira, haverá um acréscimo de 20% (vinte por cento) para o consórcio em relação 

ao valor exigido para os licitantes individuais. 



 

 

 

10.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em 

original ou por cópia. 
 

10.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha 

sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
 

10.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 

requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 

prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
 

10.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, 

a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

10.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que 

suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 

10.10. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico- 

utilizado pelo Município para realizar o procedimento licitatório; 
 

10.10.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do 

sistema, quando solicitado pelo (a) pregoeiro (a), até a conclusão da fase de 

habilitação. 
 
 

10.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados 

cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados; 
 

10.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 
 

10.12. A verificação pelo (a) pregoeiro (a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 

habilitação; 
 

10.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 

SICAF serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 4 (quatro) 

horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do (a) pregoeiro (a). 
 

10.13. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto; 
 



 

 

10.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado; 
 

10.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 

quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em 

relação a todos os licitantes. 
 

10.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 

para (Lei 14.133/21, art. 64); 
 

10.14.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame; e 
 

10.14.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 
 

10.15. Na análise dos documentos de habilitação, o (a) pregoeiro (a) poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo- 

ilitação e classificação. 
 

10.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o (a) 

pregoeiro (a) examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 

de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, 

observado o prazo disposto no subitem 10.14.1. 
 

10.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 

habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os 

procedimentos de que trata o subitem anterior. 
 

10.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das 

empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não 

como condição para participação na licitação. 
 

10.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 

encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo 

em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 
10.20. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 
10.20.1. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o caso, consistirá 
em: 

 

10.20.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 

10.20.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por 

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 



 

 

10.20.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 

de prova de diretoria em exercício; 
 

10.20.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 

estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
 

10.20.1.5. Os documentos deverão estar atualizados e acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 

 
10.21. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 
10.21.1. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital e Termo de 
Referência, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de regularidade 
fiscal, social e trabalhista: 

 
10.21.1.1. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto do presente edital; 
 

10.21.1.2. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, inclusive aqueles 
relativos à Seguridade Social e ao FGTS, Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 

10.21.1.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT). 
 
10.21.2. Os documentos referidos neste item poderão ser substituídos ou supridos, 
no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, 
inclusive por meio eletrônico, no prazo a ser concedido pelo (a) pregoeiro (a), incluindo, 
por exemplo, declaração de isenção. 

 
10.21.3. A não-regularização fiscal e trabalhista, no prazo a ser concedido pelo (a) 
pregoeiro (a) previsto no subitem anterior, acarretará a inabilitação do licitante, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 
seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo 
prazo para regularização. 

 
10.21.4. Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer 
caso, somente em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado, nos termos do inciso III do art. 63 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

 
10.22. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA 

 

10.22.1. Os licitantes deverão encaminhar, a documentação relacionada nos itens a 
seguir, para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira: 

 

10.22.1.1. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 



 

 

 

10.22.1.1.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral 

(SG) iguais ou superiores a 1 (um); 
 

10.22.1.1.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender 

a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 

pelo balanço de abertura; 
 

10.22.1.1.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso 

de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
 

10.22.1.1.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 

definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil 

Digital - ECD ao Sped. 
 

10.22.1.2. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da 

sede do licitante. 

10.22.2. A documentação referida neste Capítulo poderá ser: 
 

10.22.2.1. Apresentada em original ou cópia autenticada. 
 

10.22.3. Dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, 

nas contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de 

licitação para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e 

desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). 
 

10.22.4. O objetivo da habilitação econômico-financeira é verificar se o licitante possui 
a aptidão e saúde financeiras para cumprir suas obrigações definidas no Termo de 
Referência. Revelando-se em rol taxativo/máximo permitido, as exigências são 
restritas àquelas previstas em lei, consoante disposto no art. 69, I e II da Lei 
14.133/2021; 

 
10.22.4.1. No presente caso, exige-se a apresentação de (i) balanço patrimonial, 
demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais e; (ii) certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo 
distribuidor da sede do licitante, tal qual expressamente permitido no art. 69 da Lei 
14.133/2021; 
 
10.22.4.2. Quanto à escolha dos índices econômicos previstos no edital, afirma-se 
que estes são aqueles usualmente adotados em processos licitatórios, em estrita 
consonância com a Instrução Normativa MARE-GM nº 5, de 21 de julho de 1995, 
expedida pelo Ministério de Estado da Administração Federal e Reforma de Estado à 
época, a qual serve de parâmetro, até os dias atuais, no momento de eleger os índices que 
serão exigidos dos licitantes; 

 
10.22.4.3. Referida instrução normativa tinha por objetivo, dentre outros, regulamentar 

o registro de fornecedores junto ao SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de 

Serviços Gerais, no âmbito da União Federal, e ao dispor sobre os documentos 

necessários para a habilitação parcial das empresas e sobre os critérios de avaliação, no 

tocante à qualificação econômico-financeira, padronizou a utilização de índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) iguais ou superiores 



 

 

a 1 (um). O Tribunal de Contas da União já se manifestou a respeito, entendendo ser 

usual a adoção desses índices iguais ou superiores a 1 (um), conforme pode se atestar 

no Acórdão 5372/2012-Segunda Câmara: 

Nesse diapasão, os índices previstos para procedimentos 

licitatórios no âmbito da administração federal, aí inseridos os 

 

recursos financeiros relativos a convênios, acordos e similares 

celebrados com o poder público federal, devem ser aqueles 

constantes da IN-MARE nº 05/1995, consoante já se pronunciou 

esta Corte, a exemplo dos Acórdão 8044/2010-TCU-Primeira 

Câmara e 2299/2011-Plenário, exarados em processos que 

envolviam licitações realizadas por entes municipais, reputando, 

pois, como usual, o índice 1,0 (vide, nessa linha, Acórdão 

4606/2010-TCU-Segunda Câmara). 

 

10.22.4.4. Do trecho acima transcrito, identificam-se, ainda, mais outros três acórdãos 

cujo entendimento fora mais vezes corroborado: Acórdão 8044/2010-TCU-Primeira 

Câmara; Acórdão 2299/2011-Plenário e Acórdão 4606/2010-TCU-Segunda Câmara; 

 

10.22.4.5. Neste sentido, e para ratificar a usualidade dos índices eleitos neste 

processo licitatório, vale citar a Instrução Normativa nº 30, de 30 de dezembro de 2022, 

do Superior Tribunal de Justiça, a qual define critérios para qualificação econômico-

financeira a serem utilizados nas contratações regidas pela Lei nº 14.133/2021, 

padronizando que a verificação da boa situação financeira da empresa licitante será 

verificada a partir da obtenção de índices de liquidez geral (LG), liquidez corrente (LC) e 

solvência geral (SG) iguais ou superiores a 1 (um), para os casos valor anual estimado da 

contratação até R$ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais). 

 
10.23. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

10.23.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior 

à fase de habilitação. 
 

10.23.2. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 

prazo de 2 (duas) horas, a contar da solicitação do (a) pregoeiro (a) no sistema 

eletrônico e deverá: 
 

10.23.2.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal quando o documento não for 

assinado eletronicamente por meio de assinatura digital certificada pelo ICP-Brasil. 
 

10.23.2.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

 
11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o 



 

 

prazo de 03 (três) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a 

Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena 
 

de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021. 
 

11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, 

desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 
11.3. A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital, 

nos termos do art. 12, § 2º da Lei 14.133/2021 e disponibilizada no sistema utilizado 

pelo Município. 
 

11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem 

necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com 

a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 

quantidades, preços registrados e demais condições. 
 

11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, poderá ser divulgado no 

PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
 

11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada. 
 

11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e 

nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 

igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 
12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 

12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o 

registro: 
 

12.1.1. Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e 
 

12.1.2. Dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 
 

12.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata; 
 

12.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado; 
 



 

 

12.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que 

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que 

mantiverem sua proposta original. 
 

12.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada 

quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 
 

12.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo 
e nas condições estabelecidos no edital; ou 

 
12.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de 
preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto Municipal nº 447/23. 

 
12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço 
igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e 
nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o 
valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá: 

 
12.4.1. Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, 
na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima 
do preço do adjudicatário; ou 

 
12.4.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação 
de melhor condição. 

 
13. DOS RECURSOS 

 

13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 

ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 

disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 
 

13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato 

de habilitação ou inabilitação do licitante: 

13.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 
 

13.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 

(dez) minutos. 



 

 

13.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
 

13.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 

nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 

data de intimação da ata de julgamento. 
 

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
 

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 

úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 
 

13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes 

será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação 

da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis 

à defesa de seus interesses. 
 

13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 

13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento. 
 

13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados no sítio eletrônico (https:ammlicita.org.br/) 

 
14. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

14.1. Após a fase recursal, se for o caso, constatada a regularidade dos atos 

praticados, os autos serão encaminhados para a autoridade competente, que 

homologará o procedimento licitatório. 
 

14.2. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor por ato da 

autoridade superior. 
 

14.3. Não será exigida a prestação de garantia. 
 

14.4. A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório poderá 

revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de fato superveniente 

devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a revogação, e deverá 

anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de 

ato escrito e fundamentado, assegurando a prévia manifestação dos interessados. 



 

 

 

14.5. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação ou da 

revogação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé ao 

ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

 
15 – PRAZOS E CONDIÇÕES DE ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 – O prazo para assinatura da Ata é de até 05 (cinco) dias, contados da data da intimação, 

sob pena de o adjudicatário decair do direito de fazê-lo e incorrer em multa. 

15.2 – Decorrido o prazo de assinatura da Ata sem manifestação do adjudicatário, é facultado ao 

Município convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo, em 

igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos 

preços, devidamente atualizados, se for o caso, ou revogar a licitação. 

15.3 – A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 

que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em 

igualdade de condições. 

15.4 – A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão 

ou entidade da Administração que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia 

consulta ao órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada à vantagem. 

15.5 – O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso. 

15.6 – Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independente dos quantitativos 

registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas. 

15.7 – As aquisições ou contratações adicionais realizadas por ADESÂO não poderão exceder, 

por órgão ou entidade, 50% dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços 

para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

15.8 - O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 

totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o 

órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes 

que aderirem. 

 

16 – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1 – O registro do fornecedor será cancelado quando: 

16.1.1 – Descumprir as condições da ata de registro de preços. 

16.1.2 – Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável. 

16.1.3 – Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado. 

16.1.4 – Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/21. 

16.2 – O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 

de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados 

e justificados: 

16.2.1 – Por razão de interesse público ou a pedido do fornecedor. 

 

 
17.DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art87iii


 

 

 

17.1.As exigências relativas à gestão e fiscalização estão previstas no Termo de 

Referência. 

 
18.ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

18.1.Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos 

no Termo de Referência. 
 

19.DO PAGAMENTO 
 

19.1.Os critérios relativos ao pagamento estão previstos no Termo de Referência. 

 
20.DAS OBRIGAÇÕES 

 

20.1.As obrigações das partes estão previstas no Termo de Referência e no Termo da 

Ata de Registro. 

 
21. REAJUSTE EM SENTIDO GERAL 

 

21.1.Os valores previstos nas contratações serão fixo e irreajustaveis no peíodo de 12 ( 

doze) meses. 

21.2.Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 

do contratado  e a retribuição do Municipio para a justa remuneração do objeto licitado, 

objetivando a manutenção do equilibrio economico financeiro inicila da Ata de Registo de 

preço, na hipotese de sobreviverem fatos inprevisiveis, ou previsiveis, porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 

ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do principe,  confgurando àlea 

economica extraordinaria, extra contratual. 

 
22. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

22.1.Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
 

22.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo (a) pregoeiro (a) durante o certame; 
 

22.1.2.Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta em especial quando: 
 

22.1.3.Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
 

22.1.4.Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
 

22.1.5. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
 

22.1.6.Deixar de apresentar amostra; 
 

22.1.7.Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do Edital. 
 

22.1.8.Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 



 

 

22.1.9.Recusar-se, sem justificativa, a assinar Ata de Registro ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 
 

22.1.10.Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação. 
 

22.1.11.Fraudar a licitação. 
 

22.1.12.Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 
 

22.1.13.Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
 

22.1.14.Induzir deliberadamente a erro no julgamento. 
 

22.1.15.Apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 
 

22.1.16.Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
 

22.1.17.Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 2013. 
 

23.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 
 

23.2.1. Advertência; 
 

23.2.2. Multa; 
 

23.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e 
 

23.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 
 

23.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

23.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 

23.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
 

23.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 

23.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 

23.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 
 

23.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial; 
 

23.4.1. Para as infrações previstas nos subitens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3, a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato licitado; 
 



 

 

23.4.2. Para as infrações previstas nos subitens 23.1.4, 23.1.5, 23.1.6, 23.1.7 e 23.1.8, 

a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
 

23.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 
 

23.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

23.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos subitens 23.1.1, 23.1.2 e 

23.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta do ente 

federativo a qual pertencer o órgão, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
 

23.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos subitens 23.1.4, 

23.1.5, 23.1.6, 23.1.7 e 23.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos 

subitens 23.1.1, 23.1.2 e 23.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 

que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 

23.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato ou em aceitar ou retirar 

o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no subitem 

23.1.3.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão promotor da 

licitação. 
 

23.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 

instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 

1 (um) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 

intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir. 
 

23.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 
 

23.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do seu recebimento. 
 

23.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 



 

 

23.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 
24.DAS COMUNICAÇÕES 

24.1.Levando em conta as inovações tecnológicas, todas as comunicações entre o licitante 

ou empresa contratada dar-se-ão por meio eletrônico, considerando-se o endereço 

eletrônico mencionado na proposta, sendo de inteira responsabilidade do licitante mantê-

lo permanentemente atualizado, sob pena de perder os prazos legais previstos acerca do 

direito de defesa/manifestação quanto ao teor do Ofício de Notificação. 
 

24.2.O encaminhamento de Ofício de Notificação por meio eletrônico possui respaldo no art. 

5º, LXXVIII, da Constituição Federal de 1988; art. 26, § 3º, in fine e art. 2º, § único, IX 

(princípio do formalismo moderado), todos da Lei n.º 9.784/99, a qual regula o processo 

administrativo no âmbito da Administração Pública Federal; e, subsidiariamente, conforme 

disciplina o art. 15, calça-se também na disposição do art. 270 do Código de Processo Civil 

de 2015, sendo hoje uma prática já consolidada no Poder Judiciário e que vem sendo 

implantada nos demais Poderes com a finalidade de otimizar custos, critérios de 

sustentabilidade e ritos processuais, primando pela eficiência no serviço público sem 

prejuízo do direito ao contraditório e à ampla defesa de quaisquer das partes. 

 
25.DISPOSIÇÕES GERAIS 

25.1.Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 

25.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário, pelo (a) pregoeiro (a). 
 

25.3.Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília - DF. 
 

25.4.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 

25.5.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
 

25.6.Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 

25.7.Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se- á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 
 

25.8.O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 

os princípios da isonomia e do interesse público. 
 

25.9.Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 



 

 

 

25.10.O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no endereço eletrônico 

https://ammlicita.org.br e www.belavistademinas.mg.gov.br/licitacoes  

 

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Termo de Referência 

ANEXO II  -   Modelo de Proposta Financeira; 

ANEXO III - ; Declaração ME/EPP; 

ANEXO IV – Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo da Habilitação 

ANEXO V -   Modelo de Declaração de Emprego de Menor 

ANEXO VI – Minuta da Ata de Registro de Preços 

               

 

 

                   

         Bela Vista de Minas, 03 de julho de 2024. 

 
 
 
 
 
Samantha Aparecida de Ávila Costa Magalhães       
             Prefeita Municipal 

                                                                             
 
 
 
 
                                                                            Maria das Graças dos Santos Matias 
                                                                                             Diretora do Dep. Munic. de Saúde

https://ammlicita.org.br/
http://www.belavistademinas.mg.gov.br/licitacoes


 

 

ANEXO I- TERMO DE REFERÊNCIA 
 

 
 
 

  OBJETO: Registro de preços visando a aquisição de dietas e fórmulas nutricionais 
para distribuição aos usuários do Sistema Único de Saúde do município, conforme 
solicitação do DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAUDE – PREFEITURA 
MUNICIPAL DE BELA VISTA DE MINAS - MG, conforme condições previstas no edital 
e demais anexos quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 
 

Item Descrição do produto 

 

Quantidade 

 

01 

Fórmula infantil em pó para recém-nascidos pré-termo e/ou de 

alto risco. Contém DHA, ARA e Nucleotídeos. Não contém glúten. 

Lata de 400 gr.  

Referências de Qualidade: PreNan, Aptamil pre, Enfamil pre termo. 

50 latas 

 

02 

Fórmula infantil de partida, indicada para lactentes de 0 a 6 

meses de idade. 100% lactose. Não contém glúten. Informações 

nutricionais na embalagem, contendo data de fabricação e prazo 

de validade. Lata de 800gr.  

Referências de Qualidade: Nan 1 Confor, Nan 1 Supreme, Aptamil 

Premium 1, Aptamil pro futura 1. 

300 latas 

 

03 

Fórmula infantil de seguimento, indicada para lactentes a 

partir dos 6 meses de idade. Não contém glúten. Informações 

nutricionais na embalagem, contendo data de fabricação e prazo 

de validade. Contém leite e derivados e derivados de peixe e soja. 

Com DHA e ARA e nucleotídeos. Lata de 800gr.  

Referências de Qualidade: Nan 2 Confor, Nan 2 Supreme, Aptamil 

Premium2, Aptamil pro futura2. 

300 latas 

 

04 

Fórmula infantil de seguimento, indicada para lactentes a 

partir dos 12 meses de idade. Não Contém Glúten. Possui 

proteínas lácteas. Com prebióticos, DHA e ARA e nucleotídeos. 

Informações nutricionais na embalagem, contendo data de 

fabricação e prazo de validade. Lata de 800gr.  

Referências de Qualidade: NanLac Confort 3, Aptanutri Premium 3 

ou Similar. 

150 latas 

 

05 

Fórmula infantil à base de soja, para lactentes até os 12 meses 

de vida com intolerância a lactose. Não contém proteínas 

lácteas. Não contém glúten. Informações nutricionais na 

embalagem, contendo data de fabricação e prazo de validade. Lata 

de 800gr.  

Referências de Qualidade: Aptamil Soja, NanSoy  ou Similar 

50 latas 

 

 

06 

Fórmula Infantil para Lactentes de 0 a 6 meses de idade. Com 

DHA, ARA e Nucleotídeos. Hipoalergênico, é feito para crianças 

que possuem sensibilidade às proteínas do leite da vaca. Não 

contém glúten. Lata de 800 gr.  

 

50 latas 



 

 

Referências de Qualidade: Nan H.A, Aptamil Pro Expert H.A ou 

Similar. 

 

07 

Fórmula infantil para lactentes e de segmento para lactentes 

de 0 a 12 meses de idade. Com DHA e ARA. NÃO CONTÉM 

GLÚTEN. Lata de 800 gr. 

Referências de Qualidade: Nan A.R, Aptamil Pro Expert A.R ou 

similar. 

50 latas 

 

08 

Fórmula infantil para lactentes e de seguimento para lactentes 

e crianças de primeira infância destinada a necessidades 

dietoterápicas específicas com proteína láctea extensamente 

hidrolisada e com restrição de lactose, com dha e ara, e 

nucleotídeos. Lata de 400 gr.  

Referências de Qualidade: Pregomin Pepti, Novamil Rice ou 

Similar 

50 latas 

 

09 

Fórmula infantil para lactentes e de seguimento para lactentes 

e crianças de primeira infância destinada a necessidades 

dietoterápicas especificas com restrição de lactose e à base 

de aminoácidos livres. Lata de 400 gr.  

Referência de Qualidade: NeoCate LCP ou Similar. 

50 latas 

 

10 

Formula infantil para lactentes com intolerância à lactose, 

isenta de lactose à base de leite de vaca óleos vegetais e 

maltodextrina enriquecida com vitaminas, nucleotídeos, minerais, 

ferro e outros oligoelementos. Lata de 400g. Referência de 

Qualidade: Nan S.L., Aptamil SL, Enfamil 0 Lac – todos produtos 

sem lactose. 

100 latas 

 

11 

Formula nutricionalmente completa, com 1.0kcal/ml a 

1.5kcal/ml para crianças de 03 a 10 anos de idade, 

normoprotéica, em pó com proteína de alto valor biológico, 28 

vitaminas, minerais ômega 3 (DHA+EPA), com fibras. Utilizada por 

via oral ou enteral isento sacarose e sem glúten. Sem lactose. 

Referência de Qualidade: Pediasure, Fortini Plus ou Similar. 

Sabores. 

50 latas 

 

12 

Fórmula pediátrica em pó para nutrição enteral e oral, 1,0 

kcal/mL, com TCM e isenta de lactose. Indicado para crianças de 

1 a 10 anos de idade. Lata de 400g. Não contém glúten. 

Referência de Qualidade: Nutren Jr. Sabores. 

200 latas 

 
13 

Fórmula infantil enteral/oral nutricionalmente completa para 
crianças de 0 a 36 meses, hipercalórica, com ótima oferta 
protéica. Com LCPufas (ARA/DHA), nucleotídeos, beta-caroteno e 
prebióticos (GOS/FOS). Isenta de sacarose. Não contém glúten. 
Referência de Qualidade: Infatrini. 

50 latas 

 

14 

Dieta em pó, nutricionalmente completa e balanceada, 

normocalórica, normoprotéica e normolipídica, 1,0Kcal/ml, 

COM FIBRAS. Suplemento Nutricional rico em vitaminas e sais 

minerais. Isento de lactose e glúten. Uso via oral ou enteral. 

Informações nutricionais na embalagem, contendo data de 

fabricação e prazo de validade. Sabor Baunilha. Embalagem a 

partir de 350gr. Não contém gluten. Sem lactose. 

700 latas 



 

 

Referências de Qualidade: Ensure, Nutren, Nutridrink, Trophic 

Fiber. 

 

15 

Dieta líquida, nutricionalmente completa, normocalórica, 1,2 

kcal/ml, a base de proteína de soja. Usada por via oral ou enteral. 

Dieta em sistema aberto. Isento de lactose, sacarose e glúten. 

Informações nutricionais na embalagem, contendo data de 

fabricação e prazo de validade. Sabor: baunilha. Embalagem tetra 

square de 01 litro.  

Referências de Qualidade: IsosourceSoya 1.2, Nutri Enteral Soya 

1.2 

400 litros 

 

 

16 

Dieta líquida, nutricionalmente completa, normocalórica, 1,2 

kcal/ml, a base de proteína de soja e acrescida de fibras. Usada 

por via oral ou enteral. Dieta em sistema aberto. Isento de lactose, 

sacarose e glúten. Informações nutricionais na embalagem, 

contendo data de fabricação e prazo de validade. Sabor: baunilha. 

Embalagem Tetra Square de 01 litro. Referências de Qualidade: 

IsosourceSoyafiber 1.2, Nutri Enteral Soya Fiber 1.2 

 

 

400 litros 

 

17 

Dieta líquida, nutricionalmente completa, hipercalórica, 

oferecendo 1.5Kcal/Ml. É indicado para pacientes com 

necessidades calóricas elevadas, e intolerância a grandes 

volumes. Usada por via oral ou enteral. Isenta de sacarose, lactose 

e glúten. Dieta em sistema aberto. Informações nutricionais na 

embalagem, contendo data de fabricação e prazo de validade. 

Sabor: baunilha. Embalagem Tetra Square 1 Litro. Referencia de 

Qualidade: Isosource1.5, Nutri Enteral Soya 1.5. 

800 litros 

 

18 

Dieta líquida, nutricionalmente completa, hipercalórica, 2,0 

kcal/mL, indicada para pacientes em diálise com Insuficiência 

Renal Aguda ou Crônica que necessitem de restrição de fluídos 

e eletrólitos. Isenta de sacarose, lactose e glúten. Informações 

nutricionais na embalagem, contendo data de fabricação e prazo 

de validade. Sabor: baunilha, 200ml caixa.  

Referências de Qualidade: NovaSource Ren. 

500 und 

 

19 

Dieta líquida, nutricionalmente completa, hipercalórica, 2,0 

kcal/mL, indicada para pacientes sem diálise com 

Insuficiência Renal Aguda ou Crônica que necessitem de 

restrição de fluídos e eletrólitos. Isento de gluten. Informações 

nutricionais na embalagem, contendo data de fabricação e prazo 

de validade. Sabor: baunilha,  200ml caixa.  

Referências de Qualidade: Nutri Renal, Fresubin LP ou similares.  

 

500 und 

 

 

20 

Dieta oral líquida nutricionalmente completa hipercalórica, 

com 2kcal/ml, isenta de lactose e glúten. Formulado para nutrição 

oral e/ou enteral. Recomendado em casos de desnutrição, ganho 

de peso e outros casos clínicos. Informações nutricionais na 

embalagem, contendo data de fabricação e prazo de validade. 

Sabores variados. Embalagem de 125 a 200 ml. Referências de 

Qualidade: Nutridrink Compact, Nutren 2.0, Fresubin Drink 2.0, 

Fresubin 2kcal Fibre ou similares. 

 

300 und 



 

 

 

21 

Dieta em pó nutricionalmente completo destinado para 

controle glicêmico, normocalórico, normoproteico, isento de 

lactose, sacarose e glúten. Indicado para pacientes com diabetes 

ou intolerância a glicose. Informações nutricionais na embalagem, 

contendo data de fabricação e prazo de validade. Sabores 

variados. Lata de 400g ou 380g. 

Referências de Qualidade: Glucerna SR, NovaSource GC, Diasip, 

Diamax IG, Nutren Control. 

 

400 und 

 
22 

Suplementação nutricional oral hipercalórica e hiperproteica 

com consistência pastosa. Possuir 250Kcal e 12,5g de proteína 

em 1 unidade de 125g. Pacientes idosos e disfagia, restrição 

hídrica e/ou necessidades elevadas: DPOC, cardiopatias, 

pacientes renais em tratamento dialítico, desnutrição 

proteico-calórica. Não contém glúten. Sabor baunilha. 

Referências de Qualidade: Fresubin Creme 2.0kcal. 

 
200 und 

 
23 

Suplemento em pó, composto lácteo para pessoas acima de 

50 anos, com maltodextrina (leite integral, maltodextrina, soro de 

leite, caseinato de cálcio, frutooligossacarídeos, inulina, mineral 

(citrato de cálcio) e emulsificante lecitina de soja), cacau em pó, 

maltodextrina, minerais (fosfato de cálcio tribásico, óxido de 

magnésio, pirofosfato férrico, óxido de zinco, sulfato de cobre, 

sulfato de manganês e selenito de sódio), vitaminas (L-ascorbato 

de sódio, acetato de DL-alfa-tocoferila, nicotinamida, D-

pantotenato de cálcio, cloridrato de piridoxina, cloridrato de cloreto 

de tiamina, palmitato de retinila, riboflavina, ácido N-pteroil-L-

glutâmico, fitomenadiona, D-biotina, colecalciferol e 

cianocobalamina), aromatizantes e edulcorante sucralose. Não 

contém gluten. Lata de 370g. Sabores. 

Referência de Qualidade: Nutren Senior 

500 und 

 
 
 

24 

Modulo de fibras (suplemento alimentar) à base de 

Frutooligossacarídeo (FOS), fibra solúvel que pode ser 

adicionado a qualquer tipo de alimento ou bebida, não alterando 

sua textura, cor ou sabor. Embalagem de 250g. Referência de 

Qualidade: Fosvita 

 
 

50 und 

 
25 

MÓDULO DE PROTEÍNA EM PÓ de avb (alto valor biológico), 
sendo 100% de caseinato de cálcio ou de proteína de soro do leite, 
de boa digestibilidade, para nutrição enteral ou oral, sem sabor, 
indicado para pacientes adultos e crianças, validade mínima de 06 
meses a partir da compra. No mínimo 300g. 
Referência de Qualidade: Whey Protein, Protein PT. 

 
100 und 

 
26 

EQUIPO PARA ALIMENTACAO ENTERAL Equipo utilizado para 
nutrição enteral. Ponta perfurada adaptável com facilidade e 
segurança em qualquer tipo de frasco/ampola/bolsa, contendo 
protetor, conexão universal; Câmara de gotejamento flexível e 
transparente permitindo o monitoramento do fluxo de alimentação 
a ser administrada. Tubo flexível de coloração azul em PVC de no 
mínimo 1,2 m de comprimento. Regulador de fluxo com segurança, 
conector escalonado para diferentes diâmetros de sonda, 
contendo protetor. Embalado individualmente em papel grau 
cirúrgico e filme termoplástico, contendo os dados impressos de 

 
2000 und 



 

 

identificação, código, lote, data de fabricação e validade e registro 
no Ministério da Saúde, conforme NBR14041/1998. Equipo de 
ponta grossa. 
Referência de Qualidade: Biobase 

27 FRASCO PARA ALIMENTACAO ENTERAL Fabricado em 
polietileno atóxico. Tampa de rosca com saída para adaptar o 
equipo. Alça de fixação na sua base para pendurar o frasco. 
Capacidade: 500 ml. Etiqueta autoadesiva para identificação do 
paciente. Embalado individualmente. No produto deverá constar 
número de lote e prazo de validade. 

 
2000 und 

 
3. DA JUSTIFICATIVA  
3.1. A abertura do atual processo licitatório tem por finalidade propiciar a condição 
necessária para o fornecimento de dietas enterais e fórmulas nutricionais, objetivando 
tratar pacientes acometidos por doenças que impossibilitem o consumo de 
alimentação convencional exclusivamente por via oral e pacientes com risco 
nutricional que necessitem de oferta proteico/calórica superior e ainda crianças 
impossibilitadas de serem amamentadas ou que apresentem deficit de peso e altura 
ou ainda em situações específicas como alergia a proteína ao leite vaca ou 
intolerâncias alimentares. 
 
4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
4.1. A dotação orçamentária será a constante do orçamento do exercício vigente na 
rubrica a seguir e sucessiva correspondente do Departamento  Municipal de Saúde: 
Dotaçao Orçamentaria: 02.05.01.10.303.1005.2036.3.3.90.32.00  
Ficha:319 
Fonte: 2.600.000.0000  
           1.600.000.0000 
           2.500.000.0000 
           1.500.000.0000 
 
5. ENTREGA DOS PRODUTOS  
5.1. Os produtos deverão ter a validade mínima 80% do prazo de validade, ou seja, a 
mesma pode ter expirado no máximo em 20%.  
5.2. A entrega parcelada será até 10 (dez) dias corridos, posteriores ao recebimento 
da ordem de compra pela Promitente Fornecedora, diretamente no Almoxarifado do 
Departamento Municipal de Saúde:  Rua Justina, s/n – Bairro Maria Marcelina – CEP 
35.938-000 – Bela Vista de Minas, Anexo ao ESF Maria Marcelina., nos horários de 
7h às 10h e de 13h às 15h, acompanhada da nota fiscal para conferência, que 
ocorrerá no ato da entrega por funcionário competente, sendo que a responsabilidade 
da entrega será por conta e risco da Promitente Fornecedora. Não serão recebidos 
materiais fora dos horários determinados.  
5.3. O prazo de entrega poderá ser prorrogado, desde que devidamente justificados 
os motivos e aceitos pela Administração.  
5.3.1. Para os fins previstos neste item a Promitente Fornecedora deverá protocolar o 
seu pedido devidamente justificado antes do vencimento do prazo inicialmente 
estabelecido.  
5.4. Quaisquer mudanças nos materiais adjudicados deverão ser comunicadas 
previamente ao fiscal da ata por e-mail e contato telefônico 
IMPRESCINDIVELMENTE, podendo ou não serem aceitas.  
5.5. Em caso de não entrega dos produtos até a data prevista a empresa receberá 



 

 

uma notificação sobre o não cumprimento da ata. A Promitente Fornecedora terá um 
prazo de 05 (cinco) dias corridos, após a notificação, para entrega do material, caso a 
empresa Promitente Fornecedora não cumpra o prazo de entrega de cinco dias após 
notificação, será aberto processo administrativo, devendo ser aplicada as penalidades 
previstas na ata e no instrumento editalício.  
5.6. Os produtos serão recebidos definitivamente, após a verificação do exame 
quantitativo e qualitativo. Se a qualidade do objeto da licitação entregue não 
corresponder às especificações do Termo de Referência e Edital, este será devolvido.  
5.6.1. Os produtos que forem recusados por irregularidades deverão ser substituídos 
no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da data de notificação 
apresentada à Promitente Fornecedora, sem qualquer ônus ao Promitente 
Comprador, o descumprimento do prazo sujeitara a Promitente Fornecedora a 
aplicação de penalidades cabíveis.  
5.7. A PREFEITURA MUNCIPAL DE BELA VISTA DE MINAS - MG  se reserva o 
direito de não receber os materiais em desacordo com o previsto neste edital, podendo 
cancelar a ata de registro de preços em decorrência da sua inexecução parcial ou 
total, sem prejuízo das demais cominações legais aplicáveis.  
5.8. Será de responsabilidade da Promitente Fornecedora observar os feriados e 
pontos facultativos Municipais, quando do dia programado para entrega dos produtos.  
 
6. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
6.1. Constituem obrigações da Promitente Fornecedora: 
a) Fornecer os produtos dentro dos padrões de qualidade exigidos por lei e de acordo 
com as especificações contidas no termo de referência;  
b) Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, sob penas da legislação vigente;  
c) Arcar com as despesas operacionais: transporte, alimentação e outras;  
d) Responder pelos prejuízos materiais ou pessoais por eventuais danos causados 
por negligência, imprudência, imperícia ou dolo próprio ou de funcionário da 
Promitente Fornecedora;  
e) Responsabilizar-se pelos tributos federais, estaduais ou municipais, encargos 
trabalhistas e sociais, bem como, acidentes de trabalho, não gerando nenhum vínculo, 
ficando o Promitente Comprador isento de qualquer reclamação decorrente deste;  
f) Manter durante a vigência da ata as condições exigidas para habilitação. 
6.2. Constituem obrigações da Promitente Comprador:  
a) Emitir a ordem de compra e demais comunicados inerentes à execução do objeto; 
 b) Fiscalizar a entrega e a qualidade do objeto licitado;  
c) Não receber materiais em desacordo com o previsto no edital, podendo cancelar a 
ata em decorrência da sua inexecução parcial ou total, sem prejuízo das demais 
cominações legais aplicáveis; 
 d) Efetuar os pagamentos nos prazos previstos neste termo de referência; e) Aplicar 
sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.  
 
7. PAGAMENTOS  
7.1. O pagamento dar-se-á em até 10 (dez) dias posteriores a entrega, mediante 
apresentação da nota fiscal e com aceite da fiscal da ata.  
7.2. Em caso de irregularidade(s) na(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s), o prazo de 
pagamento será contado a partir do recebimento da(s) correspondentes(s) 
regularização(ões).  
7.3. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão 
municipal, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.  
7.4. Para receber seus créditos a Promitente Fornecedora deverá comprovar a 



 

 

manutenção da regularidade fiscal e tributária que lhe foram exigidas quando da 
habilitação.  
7.5. A administração da A PREFEITURA MUNCIPAL DE BELA VISTA DE MINAS - 
MG   , reserva o direito de reter o pagamento de faturas para satisfação de penalidades 
pecuniárias aplicadas ao fornecedor e para ressarcir danos a terceiros.  
7.6. Nenhum outro pagamento será devido pelo município a Promitente Fornecedora, 
seja a que título for, nem direta, nem indiretamente, sendo certo que a Promitente 
Fornecedora é a única responsável pelo cumprimento de todas as obrigações legais 
e regulamentares. 
 
8. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO  
8.1. Fica indicada como fiscal , Srta, Julia Mara Martins Nutricionista - Nutricionista - 
CRN9 27809, atual representante da Najla Cecilia Xavier Andrade Nutriçao CNPJ: 
46.273.540/0001-40 - endereço eletrônico: saude@belavistademinas.mg.gov.br e 
telefone: (31)3853 - 2300 para acompanhar e fiscalizar a aquisição do objeto, 
adotando procedimentos que se fizerem necessários para exigir seu fiel cumprimento, 
de acordo com as cláusulas deste instrumento e disposições legais.  
8.2. Fica indicada como gestora a Srta Sandra Mara Bitencourt - CRESS 05611  , 
Assistente Social  Departamento Municipal de Saúde, endereço eletrônico: 
saude@belavistademinas.mg.gov.br e telefone: (31)3853 - 2300.  
8.3. A ação ou omissão total ou parcial da fiscalização não exonera a Promitente 
Fornecedora de suas responsabilidades e obrigações previstas neste instrumento 
editalício. 

 
9. PRAZOS 
9.1. A ata de registro de preços vigerá por 12 (doze) meses, a contar da data da sua 
assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, nos termos do Art. 84 da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
9.2. O prazo para assinatura da ata é de 3 (três) dias úteis, contados da data da ciência 
da convocação por e-mail.  
9.3. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 
em conformidade com as disposições nela contidas, devendo ser assinado dentro do 
prazo de validade da ata de registro de preços.  
 
10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
10.1. Os percentuais e as multas decorrentes do descumprimento do objeto desta 
licitação estão previstos nos anexos deste instrumento editalício. 

 
 
 
 
 
 

Maria das Graças dos Santos Matias 
Diretora do Departamento Municipal de Saúde 

Prefeitura Municipal de Bela Vista de Minas 
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ANEXO II 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 
PROCESSO Nº XXXX/2024  
 PREGÃO ELETRONICO N.º XXX/2024  
 
OBJETO:  Registro de preços visando a aquisição de dietas e fórmulas nutricionais para distribuição aos 
usuários do Sistema Único de Saúde do município, conforme solicitação do DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE 
SAUDE – PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA DE MINAS - MG, conforme condições previstas no edital 
e demais anexos quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

Razão Social:  
CNPJ:  
Endereço:  
E-mail: Telefone:  
Representante:  
Identificação do 
Representante 

     

 

ITEM DESCRIÇÃO QTDE UNID VALOR UNIT. VALOR 
TOTAL 

      

      

 
Valor total estimado: R$ ......... (. ......................... ) 

 
DECLARAMOS que os preços incluem todos os custos diretos e indiretos, encargos tributários, transportes, encargos 
trabalhistas, dentre outros. 

Finalmente, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa 

plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus Anexos. 

Esta proposta tem validade de 60 (sessenta) dias, contadas a partir da presente data. Prazo de 

Entrega: Conforme Edital Condições de Pagamento: Conforme Edital. 

 

 

Local e data, 

Nome e assinatura do representante legal 

(carimbo da empresa) 
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ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONDIÇÕES DE ME, EPP OU EQUIPARADA. 

 

PREGÃO ELETRÔNICO NÚMERO Nº XXXX/2024 

PROCESSO N.º XXX/2024 

 

A empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

__________________________, por intermédio de seu representante legal Sr.(a) 

________________________________________, portador do Documento de Identidade nº ___________________, 

inscrito no CPF sob o nº __________________ DECLARA, sob as penas da Lei, que não está sujeita a quaisquer 

dos impedimentos do § 4º do art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006, estando apta a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da citada lei e que cumpre os requisitos legais para qualificação como:  

( ) Microempresa, ME, ( ) Empresa de Pequeno Porte, EPP, definida no art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006;  

( ) Sociedade cooperativa equiparada à ME ou EPP, tendo auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta 

correspondente aos limites definidos no inciso II do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de2006, nela incluídos os 

atos cooperados e não cooperados.  

(Assinalar a condição da empresa)  

( ) Declaro que a empresa possui restrição fiscal no(s) documento(s) de habilitação e pretendemos utilizar o prazo 

previsto no art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº. 123/06, para regularização, estando ciente que, do contrário, decairá 

o direito à contratação, estando sujeita às sanções previstas no art. 81, da Lei Federal nº 8.666/93.  

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

 

__________,_____ de _______de 2024 

 

 

______________________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 

(carimbo da empresa) 
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 

 

RAZÃO SOCIAL:  _____________________________ 

CNPJ:  ______________________________________ 

PREGÃO ELETRÔNICO N° XXXX/2024 

PROCESSO N.º XXX/2024 

 

 

A Empresa __________________,com inscrição no CNPJ n.º __________________, sediada na  

________________ vem declarar sob as penas da Lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, e que 

até a presente data, não existem fatos supervenientes e impeditivos para sua participação no processo licitatório n.º 

/2024, do Município de Bela Vista de Minas/MG e que não pesa contra si declaração de inidoneidade expedida por 

Órgão da Administração Pública de qualquer esfera de Governo, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

 

   

 

__________,_____ de _______de 2024 

 

 

 

 

______________________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 

(carimbo da empresa) 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGO DE MENOR 

 

RAZÃO SOCIAL:  _____________________________ 

CNPJ:  ______________________________________ 

PREGÃO ELETRÔNICO N° XX/2024 

PROCESSO N.º XX/2024 

 

 

A Empresa __________________, com inscrição no CNPJ n.º __________________, sediada na 

________________ vem declarar sob as penas da Lei,  que não emprega em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 

menor de 18 (dezoito) anos ou em qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, 

a partir de 14 (quatorze) anos. 

 

 

__________,_____ de _______de 2024 

 

 

 

 

______________________________________________ 

Nome e assinatura do representante legal 

(carimbo da empresa) 
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ANEXO VI 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO NÚMERO Nº XXX/2024 

LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024 

 

 

CONTRATANTE: 

O MUNICIPIO DE BELA VISTA DE MINAS - MG, pessoa jurídica de Direito Público, com sede na, 

............................................., neste ato representado pelo Prefeito, ..........................., denominado SIMPLESMENTE 

CONTRATANTE. 

 

 

CONTRATADO: 

_______________, pessoa jurídica de direito privado, com sede na ________________________, CEP 

_________________, CNPJ nº ________________________, neste ato designada CONTRATADA. 

 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA – PRESSUPOSTOS JURÍDICOS - ADMINISTRATIVOS: 

1.1. A presente Ata decorre de procedimento licitatório nº _____/2024, modalidade Pregão Eletrônico registro de 

preços n.º 0_____/2024 do dia ....../....../2024, julgado em ......./...../2024 e homologado em ......../......./2024, regido 

pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023. 

 

2 - CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO: 

2.1 – A presente Ata tem por objeto  Registro de preços visando a aquisição de dietas e fórmulas nutricionais para 
distribuição aos usuários do Sistema Único de Saúde do município, conforme solicitação do DEPARTAMENTO 
MUNICIPAL DE SAUDE – PREFEITURA MUNICIPAL DE BELA VISTA DE MINAS - MG, conforme condições 
previstas no edital e demais anexos quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

 

3 - CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO  

3.1 – O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) 

e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

 

CLÁUSULA QUARTA – VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS (VIGÊNCIA)  

4.1. A presente ata de registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, prorrogável por igual período, mediante 

anuência do fornecedor, contados da data de sua publicação na Imprensa Oficial do Município de Bela Vista de Minas.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DO RESPONSÁVEL PELA ATA  

5.1. A presente Ata terá como gestores do contrato Sra.  Josiane Maria Fonseca Silva e Regina Delfina Ligorio, para 

Gestor e fiscalização e fiel cumprimento desta Ata. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
  
6.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 
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não participantes, observados os seguintes requisitos: 
6.2.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento 
ou descontinuidade de serviço público; 
6.2.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

6.2.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 
6.3. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 
6.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de 
seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 
6.4.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar 
a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
6.5.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 
6.6. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de 
não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado. 
 

Dos limites para as adesões 

 
6.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento 
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador 
e para os participantes. 
6.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de 
órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 
6.9. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por órgãos e entidades 
da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo 
Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 6.7. 
6.10. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 
4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

 
6.11. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
 

CLÁUSULA SÉTIMA - VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
  
7.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 
que comprovado o preço vantajoso. 
7.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
7.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 
7.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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7.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 7.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 
de preços. 
7.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
7.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 
7.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade 
de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação 
direta e se obrigar nos limites dela; 
7.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 
7.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e  
7.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  
7.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na 
ata. 
7.5. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o 
preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
7.6. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital ou no aviso de contratação direta; e 

7.7. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 
7.8. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no 
caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
7.9. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 
ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja 
aceita pela Administração. 
7.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro 
de Preços. 
7.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital 
ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 7.7, observando o item 7.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
7.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 7.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, 
a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de 
contratação direta, poderá: 
7.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que 
acima do preço do adjudicatário; ou 

7.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
7.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas 
não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
desde que devidamente justificada. 
 

CLÁUSULA OITAVA - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 

8.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações: 
8.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do 
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inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 
disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
8.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;   
8.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação. 
 

CLÁUSULA NONA - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 

9.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 
órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 
9.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 
9.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os 
licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
9.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 
9.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
9.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 
9.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória 
ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 
pactuadas. 
9.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 
estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e na legislação aplicável. 
9.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará 
os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços 
registrados. 
9.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de 
registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
9.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 
previsto no item 9.2 e no item 9.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com 
a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
9.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 
 

11.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
            11.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
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            11.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 
sem justificativa razoável; 
            11.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 
de 2023; ou 

            11.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
            11.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de 
preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da 
sanção. 
11.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou 
da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
11.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
11.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro 
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:  
            11.4.1. Por razão de interesse público; 
            11.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

            11.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar- se superior 
ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 
 

12.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital 
ou no aviso de contratação direta. 
12.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, 
não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  
12.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 
12.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 
no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 
 
CLÁSULA DÉCIIMA TERCEIRA - CONDIÇÕES GERAIS 

 
13.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da 
Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 
Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA. 
13.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do 
grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
13.3. Justos e contratados firmam a presente ata de registro de preços, em três vias de igual teor e forma na presença 

de duas testemunhas, para que produza os efeitos legais.  

 

 

Bela Vista de Minas,    de         de  2024.  

 

Município de Bela Vista de Minas  

 

CONTRATANTE                                                                     CONTRATADA.  
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Testemunhas: 1. __________________________ CPF  

                        2 . __________________________ CPF 

 

___________________________________          ____________________________   Contratante

     Contratado 
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